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•	 Institucionalização de projetos padrão de construção; itens de 

compras pedagógicas; instrumentos de avaliação; protocolos de 

direito linguístico nas redes de ensino; campanhas e atividades 

que promovam sensibilização e conscientização; comunicação 

acessível em Libras em canais governamentais; estabelecimento 

de cooperação e parcerias com entidades representantes; 

•	 Criação da Rede de Saberes - Educação Bilíngue de Surdos, con-

gregando diferentes iniciativas, ações intersetoriais e projetos 

que buscam fortalecer todos os âmbitos relacionados à modali-

dade escolar Educação Bilíngue de Surdos, promovendo a troca 

de conhecimentos, experiências e boas práticas entre os diversos 

atores envolvidos;

•	 Criação do Selo (Boas Práticas) para Educação Bilíngue de Surdos, 

para dar destaque às redes com protagonismo na implementação 

da Política; aos professores com disseminação de experiências exi-

tosas nas práticas de ensino; e aos estudantes com a valorização 

da produtividade de língua, identidade e cultura surda;

•	 Estruturação de um modelo de Governança e Participação Social, 

com implementação de Coordenação Federativa da PNEBS e forta-

lecimento da Comissão Nacional de Educação Bilíngue de Surdos 

(CNEBS), como instância consultiva e de participação da sociedade 

civil no âmbito do MEC; e implementação de uma Governança 

Executiva com agentes rede de agentes de governança e forma-

ção, atuando localmente, nos municípios e estados.

•	 Ampliação do programa de formação de gestores, professores 

e profissionais da educação com oferta de cursos de aperfei-

çoamento, especialização e produção de material didático em 

Educação Bilíngue de Surdos;

•	 Ampliação e articulação com a CAPES, cursos de Licenciatura em 

Educação Bilíngue de Surdos, PARFOR Equidade, PIBID Equidade 

e UAB Equidade;

•	 Fomento para a implantação de unidades de Laboratórios 

Bilíngues/Audiovisuais nas escolas bilíngues de surdos, classes/

turmas bilíngues de surdos que ofertam a modalidade escolar 

Educação Bilíngue de Surdos para aquisição de recursos tecno-

lógicos e mídias voltadas a realização de produção de atividades, 

materiais e narrativas em Libras;Lançamento de editais de fomento 

à pesquisa de inovação científica e tecnológica para pesquisado-

res público-alvo da educação bilíngue de surdos;

•	 Referenciais curriculares para educação básica da Educação 

Bilíngue de Surdos: Libras como primeira língua e português escrito 

para estudantes público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos 

consolidada com a produção e publicação de materiais didáticos;

•	 Construção de propostas curriculares e projetos pedagógicos em 

todos os níveis e modalidades de ensino, contemplem uma abor-

dagem integrada, transversal e interdisciplinar de todas as áreas 

de conhecimento e das temáticas em uma perspectiva do povo 

surdo construído com os valores da comunidade surda (história 

de origem da língua de sinais, movimentos, manifestação e outros) 

em consonância com as orientações e normativos das diretrizes;

•	 Promoção da articulação intersetorial para a implementação de 

uma plataforma de Libras, com o objetivo de fortalecer e difundir 
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orientações e ações de letramento junto às redes de ensino e à 

sociedade civil com a oferta de serviços de produção de mate-

riais e atividades que promovam a consciência linguística, além de 

reconhecer e valorizar a língua, identidade e a cultura surda dos 

estudantes público-alvo da educação bilíngue de surdos;

•	 Promover ações de criação, elaboração, reformulação e divulga-

ção de informações educativas em formato de guias, manuais, 

cartilhas, e materiais orientadores sobre a Educação Bilíngue de 

Surdos com suas ações e atores envolvidos, utilizando linguagem 

acessível e Língua Brasileira de Sinais (Libras), por meio de diver-

sos canais de comunicação. Valorizar as mídias livres, as iniciativas 

de educomunicação e a produção local, com o objetivo de facili-

tar o acesso público a dados, programas, adesões e demais infor-

mações disponíveis nos órgãos e entidades dos entes federados.

As estratégias acima estão integradas nos eixos fundamentais da 

Política dentre eles:  Coordenação Federativa e Governança Executiva; 

Diretrizes; Currículo e Material Pedagógico; Produção de Conhecimento 

e Monitoramento; Formação; e Valorização, Reconhecimento e 

Disseminação de Práticas Exitosas..

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA

Atualmente, o monitoramento da Educação Bilíngue de Surdos é 

parcialmente coberto pelos dados do Censo Escolar. A partir deste 

instrumento, é possível identificar a evolução do número de escolas 

e classes/turmas bilíngues de surdos, nas diferentes localidades e 

dependências administrativas. Da mesma forma, o Censo Escolar ainda 

não permite identificar de forma consistente a evolução do número de 

matrículas dos estudantes público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos, 

pois os dados identificam por condição de deficiência,, com exceção 

da desagregação de surdez, deficiente auditiva e surdocegueira, 

e os demais perfis ficam inviabilizados tais como surdos com altas 

habilidades/superdotação, surdos com TEA ou surdos com outras 

deficiências que as vezes são cadastrados como deficiências múltiplas, 

por exemplo. Os dados administrativos do Ministério da Educação 

permitem também identificar quais escolas receberam recursos do 

PDDE EQUIDADE. Adicionalmente, é possível acompanhar a oferta de 

educação em tempo integral para estes públicos. 

Por outro lado, o Censo Escolar ainda não apresenta campos suficientes 

para aferir o número de matrículas de população surda usuária de línguas 

de sinais e de população surda oralizada. Também não possui campos 

para identificar quais municípios e números de escolas que ofertam a 

modalidade, a estrutura física e pedagógica correspondente, formação 

(inicial e continuada) adequada dos profissionais da educação atuantes 

na modalidade. Tampouco é possível obter dados sucintos, por meio 

do Censo da Educação Superior, identificar o número de Instituições de 

Ensino Superior ofertantes de cursos de graduação, especializações e 

extensões na temática.  Essa é só uma das faces da ausência de dados 

disponíveis para monitorar e avaliar a Educação Bilíngue de Surdos.

Na perspectiva do acesso à escola, não há a disposição indicadores 

suficientes para aferir o percentual de atendimento do público-alvo 

da Educação Bilíngue de Surdos (PAEBS). O Censo Demográfico 

(censitário decenal) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) (amostral) consideram em seus dados pessoas com deficiência, 

os indivíduos de 2 ou mais anos de idade que apresenta dificuldade 

para enxergar, ouvir, andar ou não conseguir de modo algum realizar as 

atividades perguntadas tais como pegar pequenos objetos. Em síntese, 

o IBGE identifica os indivíduos de 2 ou mais anos de idade utilizando-

se de nomenclaturas nas questões tais como: têm dificuldade para se 

comunicar, se cuidar, trabalhar e estudar.  Contudo, embora seja possível 

conhecer os dados de acesso das pessoas com deficiência (PCDs) à 

escola, não é possível saber quem é usuário de Libras.

Os dados administrativos do Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico) poderiam preencher a contento as lacunas 

deixadas pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
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e pelo Censo Demográfico. Contudo, não há identificação dos surdos 

usuários de Libras, configurando uma lacuna que pode ser solucionada 

nos próximos anos. O Cadastro tem três pontos positivos adicionais 

especialmente relevantes: granularidade máxima – com desagregação 

ao nível do indivíduo–, periodicidade contínua e disponibilização 

tempestiva das informações – feita cerca de cinco dias após a data 

de extração dos dados. Ou seja, é possível, por exemplo, realizar o 

acompanhamento mensal das variáveis de interesse, com o menor nível 

de desagregação possível. Além disso, embora a cobertura populacional 

não seja completa, o foco nas pessoas de mais baixa renda garante 

atenção àqueles aos quais deve ser dirigida a atuação do Estado.

Por fim, em sua perspectiva de articulação intersetorial, aponta-

se que no DataSUS é fundamental incluir campos específicos para 

identificação de bebês com diagnóstico de surdez no registro, a fim 

de que o encaminhamento e a orientação às famílias ocorram o mais 

precocemente possível.

Quanto ao fluxo escolar, considerando o exposto acima sobre os desafios 

do Censo Escolar, é possível construir taxas de rendimento e taxas de 

transição para parte do público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos 

(PAEBS), bem como taxa de distorção idade-série. Estes dados, contudo, 

ainda não estão organizados de forma a possibilitar o acompanhamento 

contínuo. 

Na perspectiva da avaliação de aprendizagem, faltam adequações 

no Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) para que as 

especificidades linguísticas e culturais do público-alvo da Educação 

Bilíngue de Surdos (PAEBS) sejam respeitadas. A Prova Brasil ainda não 

conta com uma matriz de avaliação de habilidades e competências em 

Libras e português escrito, nem com provas em Libras disponibilizadas 

para o público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos (PAEBS); ainda, 

falta capacitação para os avaliadores que atuam com esses estudantes. 

O mesmo é identificado no Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA); apenas o ENEM 

apresenta prova adequada ao público-alvo da Educação Bilíngue de 

Surdos (PAEBS). Há, portanto, uma agenda crucial de avanço do sistema 

de avaliação para que atenda às especificidades da modalidade escolar 

Educação Bilíngue de Surdos.

Neste cenário, é possível afirmar que ainda não há um sistema de 

monitoramento e avaliação suficiente da modalidade escolar Educação 

Bilíngue de Surdos, e um conjunto de perguntas-chave pode ser 

organizado para que seja traçada uma rota de desenvolvimento:

•	 Identificação adequada nos instrumentos de pesquisa: 

Quais devem ser os marcadores do público-alvo da Educação Bilíngue de 

Surdos (PAEBS) a serem identificados de forma homogênea em diferentes 

dados, dentre eles no Censo Escolar, Cadastro Único, SAEB, ENCCEJA, Portal 

Brasileiro de Dados Abertos?

•	 Escassez de indicadores de qualidade: 

Como realizar avaliação adequada e de qualidade, em termos de garan-

tia de acesso da Libras como língua de instrução, interação, comunicação 

e ensino, com o Projeto Político-Pedagógico adequado em todo o âmbito 

escolar pelos ofertantes, em linha com as diretrizes desta modalidade?

•	 Escassez de dados sobre acesso: 

É adequada a divisão da taxonomia de acesso em 3 categorias: não-atendi-

dos; atendidos em escolas bilíngues de surdos; atendidos em turmas/clas-

ses bilíngues de surdos?

•	 Escassez de dados diversificados sobre condições de oferta:

Quais indicadores podem ser construídos para identificar a qualidade do 

currículo, das práticas pedagógicas e das formações iniciais e continuadas, 

a diversidade dos recursos e materiais didáticos disponíveis na escola e/ou 

classes bilíngues de surdos, além do nível de qualificação de professores e 

profissionais da educação (incluindo gestores)?
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Como estabelecer e monitorar padrões específicos de infraestrutura 

escolar (física e pedagógica) definidos de forma diversificada em 

diálogo com as lideranças surdas, representantes das associações 

de surdos, comunidades surdas e comunidade escolar (alunos, pais, 

professores e outros)? Há algum aspecto de infraestrutura em lacuna 

e/ou inadequado? 

LACUNAS PARA A CONCRETIZAÇÃO DA POLÍTICA

A modalidade escolar Educação Bilíngue de Surdos carece ainda de 

uma proposta de política estruturada de forma sistêmica, considerando 

as diversas fases do ciclo de uma política pública. A expectativa é 

que, como resultado do debate que vem sendo construído no Grupo 

de Trabalho Política Nacional de Educação Bilíngue de Surdos, no 

âmbito da Comissão Nacional de Educação Bilíngue de Surdos 

(CNEBS), a partir da Resolução SECADI/MEC 13/24, uma proposta seja 

oferecida ao Ministério da Educação para que se possa dar os devidos 

encaminhamentos legais para a aprovação, incluindo o delineamento 

de diretrizes nacionais para a qualidade da oferta (o que requer aspectos 

de gestão, infraestrutura e qualificação dos profissionais da educação).  

Além desta lacuna, existem outras, como:

•	 Regulamentar, por meio de ato normativo, a Política Nacional de 

Educação Bilíngue de Surdos e elaborar instrumentos necessários 

para sua concretização;

•	 Elaborar diretrizes e recursos pedagógicos de referência para a 

implementação da Política de Educação Bilíngue de Surdos nas 

redes de ensino, inclusive a partir de práticas identificadas em 

escolas e secretarias municipais e estaduais;

•	 Consolidar uma governança escolar como uma visão e uma política 

abrangente que inclui a comunidade escolar e a liderança surda, 

organizada em torno do pertencimento dos povos surdos (prota-

gonismo surdo), por meio da tomada de decisões na formulação 

de políticas e nos processos educativos, aprimorando a qualidade 

da oferta da modalidade escolar Educação Bilíngue de Surdos;

•	  Disponibilizar dados censitários e amostrais atualizados e ade-

quados sobre a oferta da educação bilíngue de surdos, conforme 

discutido na seção anterior – incluindo a consideração adequada 

avaliações nacionais do SAEB e ENCCEJA;

•	 Estabelecer protocolos de encaminhamento de bebês e crianças 

diagnosticadas com surdez para a modalidade escolar Educação 

Bilíngue de Surdos, incluindo a orientação sobre os direitos linguís-

ticos e a educação bilíngue. Uma ação intersetorial com a saúde 

é fundamental, criando mecanismos para acompanhamento do 

desenvolvimento linguístico ao longo dos anos, com dados vincu-

lados ao sistema de saúde e educação. Ainda é inexistente uma 

política e programas de educação linguística precoce para bebês e 

crianças surdas com pares surdos – o que precisa ser inicialmente 

formulado, no formato de piloto, para ampliação em escala;

•	 Garantir a implementação curricular que respeite a singularidade 

linguística e cultural dos estudantes público-alvo da Educação 

Bilíngue de Surdos (PAEBS). Para isso, destaca-se a importância da 

publicação do Referencial Curricular para o ensino de Libras como 

primeira língua (L1) e do Referencial para o ensino de Português 

como segunda língua (L2). Esses documentos devem orientar 

práticas pedagógicas diferenciadas e adequações curriculares 

que reflitam as perspectivas, os saberes e as trajetórias históricas 

dos povos surdos, promovendo uma educação alinhada aos seus 
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direitos linguísticos e culturais.

•	 Ampliar a formação de professores e demais profissionais da edu-

cação para a atuação nesta modalidade, uma vez que ela ainda 

é numericamente reduzida nos entes federados (Estatual, muni-

cipal e distrital). São necessários investimentos técnicos e finan-

ceiros contínuos e de longo prazo – não apenas para formar pro-

fessores surdos que usam a Libras como primeira língua, como 

também professores ouvintes bilíngues e fluentes em Libras para 

atuam nos espaços escolares. Ainda, há escassez de tradutores/

intérpretes nas instituições de ensino. Ademais, a formação em 

Educação Bilíngue de Surdos deve desenvolver práticas pedagó-

gicas, incluindo o desenvolvimento de metodologias, a criação de 

materiais didáticos e de recursos e ferramentas tecnológicas de 

registro em Libras, a organização e estrutura de ensino bilíngue 

de surdos, além de estudos culturais e da epistemologia surda.

•	 Ampliar as políticas de ações afirmativas voltadas para o públi-

co-alvo da Educação Bilíngue de Surdos (PAEBS) em institutos e 

universidades federais, assegurando acesso à política de cotas, 

acessibilidade linguística nos processos seletivos, às políticas de 

assistência estudantil e às condições adequadas para permanência 

e aprendizagem – incluindo moradia estudantil e bolsas de per-

manência. Nesse aspecto, é importante considerar de forma dife-

renciada os estudantes surdos que cursaram a educação básica 

em instituições privadas e/ou filantrópicas, pois historicamente 

muitos deles são acolhidos nestas instituições não-públicas.

•	 Manter o diálogo intersetorial da Política, em consonância com 

os princípios da Educação Bilíngue de Surdos, com os campos 

da cultura, direitos humanos, tecnologia, comunicação e outros, 

por exemplo, para avançar com iniciativas de Libras nos canais 

televisivos, bem como central de interpretação em diferentes 

órgãos e espaços.

•	 Realizar ações de letramento em Educação Bilíngue de Surdos, 

consolidada com a política linguística, para gestores da educa-

ção de todos os entes federados. Isso permitirá que servidores 

e gestores, do Ministério da Educação e demais órgãos públicos, 

compreendam a importância da Libras como primeira língua dos 

estudantes brasileiros.

•	 Subsidiar a produção de documentos e materiais orientadores 

para a oferta da modalidade escolar Educação Bilíngue de Surdos 

e atendimento dos estudantes público-alvo da educação bilíngue 

de surdos;

•	 Definir, adequadamente, a responsabilidade de cada órgão na 

oferta de serviços públicos relacionados à Educação Bilíngue de 

Surdos, em uma abordagem intersetorial coordenada – especial-

mente com os direitos humanos, a saúde, a cultura e a comunicação;

PERGUNTAS-CENTRAIS PARA O DEBATE SOBRE A POLÍTICA:

Normativas:

•	 Quais devem ser os eixos estruturantes que fundamentam a Política 

de Educação Bilíngues de Surdos, consolidada com uma Política 

Linguística, e quais as atribuições específicas das esferas federa-

tivas para garantir sua implementação eficaz e alinhada aos prin-

cípios estabelecidos? 
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Induções:

•	 Quais devem ser as estratégias prioritárias para apoiar as redes 

de ensino no contexto de aumento de matrículas de estudantes 

público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos em escolas bilín-

gues de surdos e classes bilíngues de surdos com a modalidade 

escolar correspondente?

•	 Como induzir adequadamente os gestores da União, estados, 

Distrito Federal e municípios a incluírem, em seu planejamento, 

o repasse de recursos de fontes próprias (incluindo Fundeb) para 

assegurar melhorias de padrões de qualidade na modalidade 

escolar Educação Bilíngue de Surdos;

•	

Curriculares:

•	 Como construir propostas curriculares e projetos pedagógicos em 

todos os níveis e modalidades de ensino, com abordagem inte-

grada, transversal e interdisciplinar da Libras, do português escrito 

e de demais áreas de conhecimento a partir de uma perspectiva 

do povo surdo, alinhada aos valores e princípios das comunida-

des surdas em conformidade com as orientações e normativos 

das diretrizes?

Avaliação e monitoramento:

•	 Como realizar avaliação adequada e de qualidade, em termos de 

garantia de acesso da Libras como língua de instrução, interação, 

comunicação e ensino, com o Projeto Político-Pedagógico ade-

quado à todos os níveis desta modalidade?

•	 Quais indicadores podem ser construídos para avaliar a qualidade 

do currículo, das práticas pedagógicas e das formações iniciais 

e continuadas, dos recursos e materiais didáticos disponíveis na 

escola, além do nível de qualificação de profissionais da educa-

ção (incluindo professores e gestores)?

•	 Como estabelecer e monitorar padrões específicos de infraestru-

tura escolar (física e pedagógica) a partir do diálogo entre as lide-

ranças surdas, representantes das associações de surdos, comu-

nidades surdas e comunidade escolar (alunos, pais, professores e 

outros)? Existem lacunas ou inadequações estruturais ainda não 

identificadas?




